
 
24.03 a 28.03.2025 

 

Supremo Tribunal Federal (STF) 
 

26/03 (quarta-feira), às 14h 
 (07ª. Sessão Ordinária – Plenário) 

Processo: RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1417155 
Origem: RN 
Relator: Ministro DIAS TOFFOLI 
Recorrente: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Recorrido: PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Amicus Curiae: ASSOCIACAO BRASILEIRA DE SHOPPING CENTERS ABRASCE 
Amicus Curiae: ESTADO DO ACRE 
Amicus Curiae: ESTADO DE ALAGOAS 
Amicus Curiae: ESTADO DO AMAPÁ 
Amicus Curiae: ESTADO DO AMAZONAS 
Amicus Curiae: ESTADO DA BAHIA 
Amicus Curiae: ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Amicus Curiae: ESTADO DE GOIÁS 
Amicus Curiae: ESTADO DO MARANHÃO 
Amicus Curiae: ESTADO DE MATO GROSSO 
Amicus Curiae: ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Amicus Curiae: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Amicus Curiae: ESTADO DO PARÁ 
Amicus Curiae: ESTADO DO PARANÁ 
Amicus Curiae: ESTADO DE PERNAMBUCO 
Amicus Curiae: ESTADO DO PIAUÍ 
Amicus Curiae: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Amicus Curiae: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Amicus Curiae: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Amicus Curiae: ESTADO DE RONDÔNIA 
Amicus Curiae: ESTADO DE RORAIMA 
Amicus Curiae: ESTADO DE SANTA CATARINA 
Amicus Curiae: ESTADO DE SÃO PAULO 
Amicus Curiae: ESTADO DE SERGIPE 
Amicus Curiae: ESTADO DE TOCANTINS 
Objetivo: TRIBUTOS. TAXAS ESTADUAIS DECORRENTES DE SERVIÇOS PÚBLICOS. PREVENÇÃO E 
COMBATE A INCÊNDIOS, BUSCA, SALVAMENTO E RESGATE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE QUE DECLAROU A INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA ÀS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS QUE TRATAM DOS CORPOS DE 
BOMBEIROS MILITARES E DA POSSIBILIDADE DE INSTITUIÇÃO DE TAXAS EM RAZÃO DE UTILIZAÇÃO 
EFETIVA OU POTENCIAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESPECÍFICOS E DIVISÍVEIS PRESTADOS AO 
CONTRIBUINTE OU POSTOS À SUA DISPOSIÇÃO. LEI COMPLEMENTAR N. 247/2002-RN (REDAÇÃO 
DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 612/2017-RN) - ANEXO ÚNICO, ITENS 1, 2 E 6. CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, ARTS. 144, V; E 145, II. 
- Saber se os serviços em questão consistem em serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição, nos termos do art. 145, II, da Constituição Federal. 
Repercussão geral reconhecida. 

Processo: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1028 
Origem: DF 
Relator: Ministro EDSON FACHIN 
Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 



  

  

Intimado: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Intimado: GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Objetivo: TRIBUTOS. TAXA DE PREVENÇÃO E EXTINÇÃO DE INCÊNDIOS. TAXA DE VISTORIAS DE 
SEGURANÇA EM MEIOS DE TRANSPORTE. ALEGADA VIOLAÇÃO 1) À COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE TRÂNSITO E TRANSPORTES; 2) À DISPOSIÇÃO QUE REGE A 
CRIAÇÃO DE TAXA VINCULADA AO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA OU À PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS E A VEDAÇÃO À UTILIZAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DE IMPOSTOS. LEI N. 
7.550/1977-PE, ARTS. 3º, VI E PARÁGRAFO ÚNICO; 3º-A; 6º; 9º; E 22, § 2º; E ANEXO ÚNICO (COM 
ALTERAÇÕES DAS LEIS NRS. 11.225/1995-PE; 11.901/2000-PE; 13.137/2006-PE; 16.483/2018-PE; E 
17.131/2020-PE). LEI N. 11.901/2020-PE, ART. 5º; E ANEXO ÚNICO. DECRETO N. 52.136/2022-PE. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTS. 22, XI; E 145, II E §2º. 
- Saber se as Leis e o Decreto do Estado de Pernambuco que disciplinam a cobrança da Taxa de Prevenção 
e Extinção de Incêndios e da Taxa de Vistorias de Segurança em Meios de Transporte violam a competência 
privativa da União para legislar sobre trânsito e transportes e a disposição que rege a criação de taxa vinculada 
ao exercício do poder de polícia ou à prestação de serviços públicos e a vedação à utilização da base de 
cálculo de impostos. 

Processo: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1029 
Origem: DF 
Relator: Ministro EDSON FACHIN 
Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
Intimado: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Objetivo: TRIBUTOS. TAXA DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES. TAXA DE PREVENÇÃO E EXTINÇÃO DE 
INCÊNDIOS. ALEGADA VIOLAÇÃO 1) À GARANTIA FUNDAMENTAL DOS CIDADÃOS À GRATUIDADE DE 
CERTIDÕES PARA DEFESA DE DIREITOS E ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÕES DE INTERESSE 
PESSOAL; 2) À DISPOSIÇÃO QUE REGE A CRIAÇÃO DE TAXA VINCULADA AO EXERCÍCIO DO PODER 
DE POLÍCIA OU À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E A VEDAÇÃO À UTILIZAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DE IMPOSTOS. DECRETO-LEI N. 5/1975-RJ, ANEXO I, ITEM 1; ANEXO II, ITEM 12; E ANEXO 
VIII, ITEM 1 (COM ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI N. 403/1978-RJ; E DAS LEIS NRS. 3.347/1999-RJ E 
7.175/2015-RJ). DECRETO N. 3.856/1980-RJ. DECRETO N. 23.695/1997-RJ. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
ARTS. 5º, XXXIV, B; E 145, II E §2º. 
- Saber se o Decreto-Lei e os Decretos do Estado do Rio de Janeiro que disciplinam a cobrança de Taxas de 
Expedição de Certidões e de Prevenção e Extinção de Incêndios violam a garantia fundamental dos cidadãos 
à gratuidade de certidões para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal e a 
disposição que rege a criação de taxa vinculada ao exercício do poder de polícia ou à prestação de serviços 
públicos e a vedação à utilização da base de cálculo de impostos. 

Processo: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 635 
Origem: DF 
Relator: Ministro EDSON FACHIN 
Requerente: PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB 
Intimado: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Intimado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Amicus Curiae: EDUCAFRO - EDUCAÇÃO E CIDADANIA DE AFRO-DESCENDENTES E CARENTES 
Amicus Curiae: JUSTIÇA GLOBAL 
Amicus Curiae: ASSOCIACAO DIREITOS HUMANOS EM REDE 
Amicus Curiae: ASSOCIACAO REDES DE DESENVOLVIMENTO DA MARE 
Amicus Curiae: INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIAO-ISER 
Amicus Curiae: CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS – CNDH 
Amicus Curiae: MUNICIPIO DE ANGRA DOS REIS 
Amicus Curiae: COLETIVO PAPO RETO 
Amicus Curiae: MOVIMENTO MÃES DE MANGUINHOS 
Amicus Curiae: REDE DE COMUNIDADES E MOVIMENTOS CONTRA A VIOLÊNCIA 
Amicus Curiae: FALA AKARI 
Amicus Curiae: INICIATIVA DIREITO À MEMÓRIA E JUSTIÇA RACIAL 
Amicus Curiae: INSTITUTO ALANA 
Amicus Curiae: PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT 
Amicus Curiae: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECAO DO ESTADO DO RJ 
Amicus Curiae: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CFOAB 
Amicus Curiae: CENTRO PELA JUSTIÇA E O DIREITO INTERNACIONAL – CEJIL 



  

  

Amicus Curiae: INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS – IBCCRIM 
Amicus Curiae: GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS ESTADUAIS E 
DISTRITAL NOS TRIBUNAIS SUPERIORES – GAETS 
Amicus Curiae: MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO 
Amicus Curiae: LABORATÓRIO DE PESQUISAS LABJACA 
Amicus Curiae: INSTITUTO DE ADVOCACIA RACIAL E AMBIENTAL – IARA 
Amicus Curiae: MOVIMENTO INDEPENDENTE MÃES DE MAIO 
Amicus Curiae: ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO BRASIL – ADEPOL 
Amicus Curiae: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
Amicus Curiae: INSTITUTO ANJOS DA LIBERDADE – IAL 
Amicus Curiae: NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR LUIZA MAHIN 
Amicus Curiae: LABORATÓRIO DE DIREITOS HUMANOS (LADIH) 
Amicus Curiae: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIMINALÍSTICA – ABC 
Amicus Curiae: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Amicus Curiae: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIARIOS DE CARGAS E 
LOGISTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Amicus Curiae: FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE FAVELAS COMUNIDADES E AMIGOS DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO – FAFCAERJ 
Amicus Curiae: ASSOCIAÇÃO DE ATACADISTAS E DISTRIBUIDORES DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO ¿ ADERJ 
Amicus Curiae: SINDICATO DOS OPERADORES PORTUARIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 
SINDOPERJ 
Amicus Curiae: LOGISTICA BRASIL - ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS USUARIOS DOS PORTOS, DE 
TRANSPORTES E DA LOGISTICA 
Amicus Curiae: ASSOCIACAO NACIONAL DA ADVOCACIA CRIMINAL 
Amicus Curiae: INICIATIVA NEGRA POR UMA NOVA POLITICA DE DROGAS 
Amicus Curiae: CLÍNICA INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS DA FND/UFRJ 
Amicus Curiae: FUNDACAO OSWALDO CRUZ 
Amicus Curiae: INSTITUTO DE DEFESA DA POPULAÇÃO NEGRA (IDPN) 
Amicus Curiae: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Amicus Curiae: ASSOCIACAO DE SUPERMERCADOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Amicus Curiae: FEDERACAO DAS EMPRESAS DE MOBILIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Amicus Curiae: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
Amicus Curiae: CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TRABALHADORES POLICIAIS CIVIS – COBRAPOL 
Amicus Curiae: COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA DO SENADO FEDERAL 
Amicus Curiae: INSTITUTO TODOS PELO RIO 
Amicus Curiae: COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS DE POLÍCIA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Objetivo: SEGURANÇA PÚBLICA. ATOS COMISSIVOS E OMISSIVOS NA ELABORAÇÃO, 
IMPLEMENTAÇÃO E CONDUÇÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. LETALIDADE DA ATUAÇÃO POLICIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE 
DA PESSOA HUMANA E AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À VIDA, À IGUALDADE, À SEGURANÇA, À 
INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO E À ABSOLUTA PRIORIDADE NA GARANTIA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES. USO DE AERONAVES COMO PLATAFORMAS DE 
TIRO. EXCLUSÃO DE INDICADORES DE REDUÇÃO DE HOMICÍDIOS DECORRENTES DE OPOSIÇÃO 
À INTERVENÇÃO POLICIAL DO CÁLCULO DE GRATIFICAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DIREITO À 
VIDA E AOS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO. 
DECRETO N. 27.795/2001-RJ, ART. 2º. DECRETO N. 46.775/2019-RJ, ART. 1º. CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, ARTS. 1º, INCISO III; 5º, CAPUT E INCISOS XI, XIV, XXV E XXXIII; 37, CAPUT; 144; 220, §1º; 
E 227. 
- Saber se atos comissivos e omissivos no contexto da política de segurança pública do Estado do Rio de 
Janeiro violam o princípio da dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais à vida, à igualdade, à 
segurança, à inviolabilidade do domicílio e à absoluta prioridade na garantia dos direitos fundamentais de 
crianças e adolescentes. 
- Saber se os dispositivos dos Decretos Estaduais atacados violam o direito à vida e os princípios da 
dignidade da pessoa humana e da proibição do retrocesso. 

 

27/03 (quinta-feira), às 14h 
 (07ª. Sessão Extraordinária – Plenário) 



  

  

Processo: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 959620 
Origem: RS 
Relator: Ministro EDSON FACHIN 
Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Recorrido: SALETE SUZANA AJARDO DA SILVA 
Amicus Curiae: CONECTAS DIREITOS HUMANOS 
Amicus Curiae: INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS - IBCCRIM 
Amicus Curiae: GAETS - GRUPO DE ATUAÇÃO DA ESTRATÉGICA DA DEFENSORIA PÚBLICA NOS 
TRIBUNAIS SUPERIORES 
Amicus Curiae: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
Amicus Curiae: INSTITUTO TERRA, TRABALHO E CIDADANIA 
Amicus Curiae: PASTORAL CARCERÁRIA 
Amicus Curiae: INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA - MARCIO THOMAZ BASTOS 
Objetivo: DIREITOS FUNDAMENTAIS. REVISTA ÍNTIMA. VISITANTE DE ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E PROTEÇÃO DO DIREITO À INTIMIDADE, À HONRA E 
À IMAGEM. LEI Nº 11.343/2006, ARTS. 33, CAPUT; E 40, III. CF/88, ARTS. 5º, CAPUT E INCISO X; 6º, 
CAPUT; E 144, CAPUT. 
- Saber se a revista íntima para ingresso em estabelecimento prisional ofende o princípio da dignidade da 
pessoa humana e a proteção constitucional ao direito à intimidade, à honra e à imagem das pessoas. 
Repercussão geral reconhecida. 

Processo: QUESTÃO DE ORDEM NA AÇÃO RESCISÓRIA 2876 
Origem: DF 
Relator: Ministro GILMAR MENDES 
Autor: UNIÃO 
Réu: CARLOS DOS SANTOS DE OLIVEIRA 
Amicus Curiae: CONFEDERACAO NACIONAL DO TRANSPORTE 
Amicus Curiae: ESTADO DO ACRE 
Amicus Curiae: ESTADO DE ALAGOAS 
Amicus Curiae: ESTADO DO AMAPÁ 
Amicus Curiae: ESTADO DO AMAZONAS 
Amicus Curiae: ESTADO DA BAHIA 
Amicus Curiae: ESTADO DO CEARÁ 
Amicus Curiae: ESTADO DE GOIÁS 
Amicus Curiae: ESTADO DO MARANHÃO 
Amicus Curiae: ESTADO DE MATO GROSSO 
Amicus Curiae: ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Amicus Curiae: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Amicus Curiae: ESTADO DO PARÁ 
Amicus Curiae: ESTADO DA PARAÍBA 
Amicus Curiae: ESTADO DO PARANÁ 
Amicus Curiae: ESTADO DE PERNAMBUCO 
Amicus Curiae: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Amicus Curiae: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Amicus Curiae: ESTADO DE RONDÔNIA 
Amicus Curiae: ESTADO DE RORAIMA 
Amicus Curiae: ESTADO DE SANTA CATARINA 
Amicus Curiae: ESTADO DE SÃO PAULO 
Amicus Curiae: ESTADO DE SERGIPE 
Amicus Curiae: ESTADO DO TOCANTINS 
Amicus Curiae: COLÉGIO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS DOS ESTADOS E DISTRITO 
FEDERAL 
Objetivo: QUESTÃO DE ORDEM NA AÇÃO RESCISÓRIA. EXPRESSÃO "CUJO PRAZO SERÁ CONTADO 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL". 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ARTS. 525, §15; E 535, §8º. 
- Saber se é inconstitucional a expressão "cujo prazo será contado do trânsito em julgado da decisão proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal", constante do § 15 do art. 525 e do § 8º do art. 535 do CPC, ante o princípio 
da segurança jurídica. 

Processo: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 615 



  

  

Origem: DF 
Relator: Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 
Requerente: GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL 
Intimado: JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
Amicus Curiae: SINDICATO DOS PROFESSORES NO DISTRITO FEDERAL - SINPRO/DF 
Objetivo: COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. DECISÕES DO 2º JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL QUE NÃO CONHECEM DA INEXIGIBILIDADE DAS SENTENÇAS 
INCONSTITUCIONAIS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRECEITOS FUNDAMENTAIS DO ACESSO À 
JUSTIÇA, DA COISA JULGADA, DA FORMA REPUBLICANA DE GOVERNO, DA ISONOMIA, DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL ESTADUAL, DA SUPREMACIA DAS 
CONSTITUIÇÕES DOS ESTADOS E DO EFEITO VINCULANTE DAS DECLARAÇÕES DE 
CONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N° 4.075/2007, ART. 21, § 3º, I. LEI DISTRITAL Nº 5.103/2013, 
ART. 20, I. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTS. 5º, CAPUT, XXXV, XXXVI, LIV E LV; 25; 34, VII; 35, IV, A; 
102, § 2º; 125, § 2º; 175. 
- Saber se as decisões do 2º Juizado Especial da Fazenda Pública do Distrito Federal que não conhecem da 
inexigibilidade das sentenças inconstitucionais violam os preceitos fundamentais elencados. 

Processo: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 586068 
Origem: PR 
Relator: Ministro GILMAR MENDES 
Embargante: INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO-IBDP 
Intimado: UNIÃO 
Intimado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Intimado: HILARIA ANTUNES CARDOSO 
Objetivo: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. APLICABILIDADE NO ÂMBITO DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS. COISA JULGADA. ACÓRDÃO QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO E 
FIXOU TESE. ITEM 3.II DA TESE FIRMADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO SOBRE O TERMO A QUO PARA 
A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO SIMPLES MENCIONADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
- Saber se presente a omissão alegada. 
Repercussão geral reconhecida. 

 


